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SUCESSÃO COMO VIA DE ACESSO À EMANCIPAÇÃO CIVIL NO BRASIL
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RESUMO











A legislação Civil Brasileira tem reconhecido como forma de emancipação, a constituição de negócio próprio, ou atividade negocial própria, por parte do menor, como forma de emancipação. A possibilidade de fraude não está descartada. Há casos em que tais atividades não são exercidas diretamente pelo menor, visto que este está em formação e lhe falta discernimento para realizar a correta gestão de negócios, sendo uma manobra jurídica de fato. Por outro lado, o incentivo à formação de empresas familiares, pode propiciar a melhoria da qualidade de vida da família, na medida em que o menor passe a integrar o patrimônio familiar em benefício dela mesmo. Há ainda, os problemas inerentes à má formação moral e psicológica do adolescente, e por se tornar inconveniente ao convívio familiar, medidas referentes às questões patrimoniais, tentam subsidiar o rompimento dos vínculos afetivos. A proposta do artigo é analisar estas hipóteses.   
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RESUMEN 
El Derecho Civil Brasileño ha reconocido como una forma de emancipación, la creación de su propio negocio o actividad propia negociación,  por el menor, como una forma de emancipación. La posibilidad de fraude no se descarta. Hay casos en que tales actividades no están directamente ejercidas por los más pequeños, ya que carece de formación y discernimiento para que la gestión de negocio adecuado, se efectúe, siendo una maniobra jurídica de facto. Por otra parte, el incentivo a la formación de empresas familiares, pueden proporcionar una mejor calidad de vida familiar, en que el paso más bajo para unirse a la finca de la familia en beneficio propio. También hay problemas inherentes a la adolescente malformación moral y psicológico, y convertirse en un inconveniente para la vida familiar, las medidas relativas a las cuestiones de herencia, trata de subvencionar la ruptura de los enlaces. El propósito de este artículo esta en  examinar estas hipótesis.
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INTRODUÇÃO


O presente trabalho de pesquisa tem por objetivo principal, demonstrar as implicações referentes à sucessão especialmente no que se refere à questão de menores, quando se tornam potencialmente sujeitos de direito, ao patrimônio dos pais ou afins. 
Vale lembrar que entre as formas de emancipação do menor, existe aquela que se dá pela constituição de negócio próprio, visto que a formação de um capital social básico para inicio de uma atividade produtiva, não se daria necessariamente por ganhos advindos de um trabalho produzido pelo menor, com raras exceções, ou de crianças com talentos especiais, cujos ganhos permitem aos pais a administração dos mesmos até certa idade. Pode sim, advir de doações feitas pelos pais em vida, ou ainda, pela morte dos mesmos. Tornaremos objetivamente contrastantes alguns conceitos que permitem contemplar a sucessão na perspectiva dos interesses da preservação da família e da administração do patrimônio como tal, em situações peculiares quiçás, emancipatórias.  
Apresenta-se de maneira breve, um referencial teórico que habilita o leitor a entender a dinâmica da sucessão e suas implicações. A vulnerabilidade do menor em face à condição de herdeiro, as circunstâncias que envolvem sua responsabilidade diante das condições de administração patrimonial, configuradas em diferentes contextos observáveis em todo o mundo, onde nem sempre as relações de afeto falam mais alto. Para tanto, apresentam-se alguns casos pitorescos, focando o atual momento decisivo do caso Eliza Samudio, como emblema das contrariedades patrimoniais liderando interesses acima do ideal familiar.                                                    











                      1. Conceito de sucessão 








Há dois sentidos interpretativos da palavra sucessão. O primeiro, em sentido lato concebe a palavra sucessão advinda do verbo adquirir, ou da forma como os respectivos titulares vão recebendo os dotes legados a eles. Já no sentido estrito, corresponde unicamente quando transmitidos por morte de alguém, cuja universalidade de direitos ativos e passivos se transmitem a um ou mais titulares, sem qualquer solução de continuidade, quanto ao domínio e posse de tais direitos (Mujalli, p. 137).


Já na concepção de Venosa (2003), suceder é substituir, tomar o lugar de outrem no campo dos fenômenos jurídico. Na sucessão, existe uma substituição do titular de um direito. Esse é conceito amplo de sucessão em direito. A etimologia da palavra (sub sucedere) assume exatamente este sentido, ou seja, de alguém tomar o lugar de outrem. Há uma linha divisória entre as duas formas de sucessão desenhada derivado de um ato entre vivos, ou que tem como causa a morte (causa mortis), ou seja, os direitos daqueles que transcendem a vida transferem-se para seus herdeiros e legatários (VENOSA, 2003, p. 15).     

 1.1 Histórico da Sucessão no Direito Romano 



A sucessão no direito romano, admitia que o sucessor causa mortis era o continuador do culto familiar. A continuação da pessoa do morto no culto doméstico era uma conseqüência necessária da condição assumida pelo herdeiro (Arrangio-Ruiz, 1973:576). O que efetivamente faz com que os filhos se coloquem na posição de seus pais, senão o processo continuo da vida, pela preparação firme e educativa dada a eles?  
Os romanos assim como os gregos, admitiam duas formas de sucessão, com ou sem testamento, na falta de filhos. Era sim no Direito Romano, a sucessão romana como regra, pela grande importância que se dava à continuidade dos cultos na linha de sucessão, da mesma forma que a adoção era importante. A propriedade continuava após a morte em razão da continuidade do culto. A linha hereditária, portanto, surgia na continuidade do filho varão. A filha, o era sempre provisoriamente (se solteira) em situação assemelhada ao usufruto, de forma que situações eram criadas para que a filha casasse e a herança passasse ao marido. Da mesma forma já havia quem realizasse a cobrança das dívidas do herdeiro, podendo os credores apossarem-se dos bens do falecido. A primeira idéia é que os bens se transmitem dentro da família, atendendo a ordem de chamada, geralmente relativo ao vinculo afetivo familiar. 
 

1.2 Ordem de Vocação Hereditária 







Esta ordem preferencial comparece em muitas legislações. No Brasil o direito de suceder está previsto no artigo 1829 do novo Código Civil, sendo deferida a sucessão legítima aos: a) descendentes; b) descendentes; c) ao cônjuge sobrevivente; d) colaterais; e) Municípios, ao Distrito Federal e à União. Estranha esta última uma modalidade, visto que os bens requerem o pagamento de tributos, e os Estado já lucra sobre o patrimônio por boa parte de sua existência e fora dela, com aqueles decorrentes da transmissão do mesmo. Logo, deve haver outras formas de gerar benefícios sociais.  

Algumas observações são necessárias, a exemplo, considerar como descendentes sucessíveis não apenas os filhos, mas também netos, bisnetos, etc. Já como ascendentes só herdarão na falta dos descendentes sendo que o grau mais próximo exclui o mais remoto.  Na falta de um ou outro, o cônjuge sobrevivente será chamado à sucessão na ordem de vocação hereditária. Quando o cônjuge é separado, não herdará. Com relação aos colaterais, colocam-se os irmãos do falecido. Já os sobrinhos herdam por estirpe, ou seja, por representação, em relação ao direito que caberia ao pai em ser herdado. Interessante também é o codicilo, ou declaração de ultima vontade, realizada para bens patrimoniais como jóias, roupas, móveis por exemplo. Há também o chamado legado, que é parte deixada previamente estipulada àquele que não seja herdeiro, e que se denomina legatário. Herança não se confunde com legado. Interessante igualmente notar que pode surgir a figura dos bens sonegados, ou seja aqueles que dolosamente são excluídos do inventário (Mujalli, p.151). 












2. A situação da capacidade jurídica na Legislação Brasileira

De acordo com o Código Civil Brasileiro de 1916, a maioridade se dava aos 21 anos. Já no atual diploma, reformulado em 2002, a situação jurídica do cidadão brasileiro, com relação ao pleno exercício de seus direitos, se dá aos 18 anos, o que acompanha a maioridade penal nas questões de imputabilidade criminal, orientação da maioridade trabalhista, condução de veículos por exemplo. Esta idéia só pode ser desafiada através de emancipação. Esta figura do Direito Civil comparece no bojo da legislação civil, no art. 5º, onde dois principais itens chamam a atenção, quais sejam, a possibilidade de estabelecer negócio próprio e constituir renda própria mediante exercício de atividade laboral. Assim sendo, a sucessão passa a ser interessante, visto que menores que desejem assumir a responsabilidade civil, mediante concessão de seus tutores, poderão assim o fazer. Igualmente interessante é a antecipação da linha de sucessão mediante declaração de incompetência do gestor familiar em conduzir os negócios, justificando as medidas necessárias para passar os negócios para as mãos dos herdeiros. Nesta confluência intencional é que ancoramos nossas intenções de pesquisa, levantando hipóteses que nem sempre são morais, embora, revestidas de lisura e coerência jurídica. Há neste caso, para efeitos nacionais, dois momentos de análise; O antes e o depois da reforma no Código Civil Brasileiro, ocorrida em 2002. 


Com relação à emancipação civil, as mudanças não se verificam, chamando especial atenção para 
o tema em questão o artigo 5º do referido diploma legal que determina o seguinte:
Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil. Para efeitos sucessórios, apenas o inciso V é relevante, quando determina que a incapacidade cesse pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria (grifo nosso). Quer nos parecer que um menor, ainda que obtenha a emancipação de acordo com este preceito, poderá ter sua independência financeira induzida pela família, a fim de dar sustentação ao estabelecimento de um negócio próprio, e em contrário, a nomeação de um tutor ou curador, como segunda hipótese. De qualquer maneira, os testadores podem manipular situações em que se observe a fraude consumada ou tentada, para obter vantagens próprias e proteger a família de conseqüências desastrosas, no caso, administração patrimonial onerada e comprometida com os frutos da gestão irresponsável. Possibilidades de disputa ficam acusadas, quando o testador se vale de mecanismos excludentes, ou seja, uma classe de herdeiros exclui a outra, tendo preferência sempre a que está mais próxima, assim como a capacidade civil para suceder. Quanto à prioridade observada historicamente, o filho mais velho, enquanto primogênito, assumia todo o patrimônio, cabendo a ele administrar. Modernamente, há controvérsias neste sentido, se, o filho mais velho demonstrar vulnerabilidade na gestão dos negócios e até mesmo contestação por parte dos demais herdeiros, e/ou impedimento por alguma fundada razão, como no caso, ser ainda menor não emancipado. De qualquer forma, o testamento é uma forma de dispor, no todo ou em parte, do patrimônio do testador, para que depois de sua morte, os sucessores possam acessar a herança, ou nomear tutores para tanto, fazendo inclusive declarações de ultima vontade. Observe-se que o testamento é revogável, visto que as circunstâncias em que é produzido podem variar.   

Sobre a perspectiva do antigo Código Civil de 1916, em relação à emancipação, não houve mudanças. Por definição, o ato de suceder a alguém implica em vir depois da pessoa, tomar seu lugar, recolhendo toda ou parte dos direitos que lhe pertencem, focando mais a sucessão inter vivos, que envolve as transferências em vida, como na transmissão de obrigações, na tradição, na sub-rogação por exemplo. Já no sentido restrito, trata-se de uma relação que envolve uma linha de sucessão hereditária, com a transmissão de bens e obrigações de uma pessoa falecida a uma ou mais pessoas vivas. 
Regulada pelo artigo 1573 do Código Civil de 1916, estabelecendo que a sucessão se desse por disposição de última vontade, ou em virtude de lei. No atual Código Civil de 2002, a sucessão está regulada no art. 1786, com o mesmo conteúdo.  
 2.1 Do poder familiar 


O novo Código Civil brasileiro inovou ao instituir o termo “poder familiar” ao invés de admitir o termo pátrio poder, em seu art. 1916, admitindo inclusive no que diz respeito a um conjunto de direitos e obrigações, quanto à pessoa e bens do filho menor na emancipado, que deve ser exercido em igualdade de condições, conjuntamente pelos pais (o marido e a mulher), afim de que se possam criar e educar os filhos. No Código de 1916, o pátrio poder era exercido individualmente ou pelo pai ou pela mãe com relação aos filhos menores mantidos sob sua guarda. (Mujalli, p. 83).



Não incomum ocorrer a deserdação como forma de disposição de ultima vontade, pela qual o de cujus exclui da herança o herdeiro necessário, porém a declaração deve ser fundamentada e expressa da causa que a determinou. Se o deserdado provar a não-existência da causa determinante da deserdação, poderá intentar a ação declaratória de nulidade desta (Ibid. p. 174). 






Efetivamente, há arbitrariedades com relação ao abuso do pátrio poder, que provocam situações de profunda decepção no menor, que eventualmente pode decidir pela emancipação, como maus tratos, abuso sexual, uso indevido do nome, abandono material, Síndrome da Alienação Parental (SAP). Estas arbitrariedades ocorrem não somente pelos genitores, mas também pelos pais afins, já com larga jurisprudência caracterizando tais acontecimentos. É preciso localizar o melhor interesse do menor, toda vez que a estabilidade da relação conjugal de seus responsáveis, ameace direta ou indiretamente, não apenas a convivência, mas a sedimentação de valores morais e éticos com relação às necessidades das crianças, constituindo verdadeiros atentados ao amadurecimento do menor ao seu tempo. 
2.2 Partilha feita em vida 


Não obstante não seja realizado na prática, o Código Civil Brasileiro permite que a partilha seja realizada em vida, quando o titular do patrimônio, pelo pai, ascendente do primeiro grau, na forma de ato entre vivos ou de última vontade, contanto que não prejudique a legítima dos herdeiros necessários. Ela ocorre na forma de duas modalidades, por ato entre vivos, uma forma de doação, e por ato de última vontade, inserta dentro de um testamento, no entanto, a legítima deve sempre ser protegida, pois que quando observado o prejuízo a qualquer um dos herdeiros, as formas ordinárias de partilha são preferenciais, tornando a partilha ineficaz. Da mesma forma, se sobreviver herdeiro necessário que o herdeiro não conhecia ou não o tinha como reconhecido, se rompe a disposição (Art. 1973, art. 1750 do Código Civil Brasileiro). 

Na hipótese de doação, acontece como um adiantamento de legítima, devendo ser obedecidos os requisitos da doação. Em se tratando de bens imóveis é necessária a devida escritura, da mesma forma que bens futuros não podem ser parte de negócios inter vivos. 

É importante observar que o inventário é sempre judicial. Logo mesmo a partilha amigável feita em vida, não dispensa a elaboração do inventário precedente à distribuição dos bens. O objetivo é evitar discórdias entre os filhos numa perspectiva futura. A partilha só pode ser revogada por ingratidão. Não é permitida a partilha de tios para sobrinhos, ou de qualquer partilhante para estranhos, assim como doações com inserção de estranhos não são partilhas em vida. É necessário, no entanto, embora não impeditivo, que haja uma reserva da doação para garantir a sobrevivência do doador, não obstante se permita que a doação ou partilha seja feita de maneira plena (VENOSA, 2003, p.392 e 293). 










É suscetível a averiguação judicial, devido a medidas deliberadas de pais que por alguma razão se despojam de seu patrimônio, para contornar situações de conflito criadas por eles próprios, muitas vezes não reveladas entre família, que quando transparentes, acabam por escandalizar e provocar revolta entre os demais, por às vezes não corresponderem com aquilo que efetivamente se espera dos que norteiam a vida familiar. A exemplo, doações, gastos com relações fora do casamento, filhos de espúria, gastos com filhos ilegítimos, enfim, a falta no lar nuclear, e o vazar de recursos financeiros por relações ilegítimas ainda que justificadas as razões.   
 2.3 Exclusão de herança por indignidade 



Neste caso, se prevê a hipótese do membro da família produzir agressões físicas ou morais contra o auctor hereditatis. Observa-se que a sucessão tem uma condição essencial, qual seja a presunção de solidariedade e de estima entre o sucessor e o sucedido. Não há como admitir que o beneficiado se beneficie com a morte de sua vítima, herdando parte ou a totalidade de seu patrimônio. 
 





De acordo com Francesco Messineo, a indignidade, contem incompatibilidade moral entre o ato nocivo do herdeiro e o direito de herdar. No dizer de Silvio de Macedo: “Se a dignidade é irmã gêmea da justiça, a indignidade é da injustiça, do crime.” O vocabulário indignidade provém do latim indignitas que significa ultraje, afronta, infâmia. Há sim, neste caso a perda do direito de herdar. Há sim repúdio pela idéia de que um herdeiro se beneficie da morte dos pais uma vez confirmada a autoria da morte e que o mesmo viesse a sucedê-lo, visto que indignidade e renúncia à herança produzem basicamente os mesmos efeitos: a perda do direito de herdar. Enquanto o ato indigno nem sempre exclui o herdeiro da sucessão, pois a parte interessada pode não suscitar a questão, a renúncia irreversivelmente produz tal consequência. A indignidade depende da sentença judicial, prolatada em sentença declaratória, enquanto a renúncia irreversivelmente produz tal consequência, mas negócio unilateral e não-receptivo. O caso mais marcante foi aquele ocorrido no Rio de Janeiro, onde a maior, apoiada pelo namorado e irmão, tramam e consumam brutalmente a morte dos pais.








Até onde os filhos podem e devem responder por danos causados por eles mesmos, na administração de suas vidas? Qual a extensão da responsabilidade dos pais na resolução destes conflitos? Por que a emancipação é concedida, para que o menor assuma os direitos e obrigações civis que a legislação lhe permite, e a responsabilidade penal passa tão distante desta inversão de estilo de vida, adotado pelo menor ou pelos pais? 





O ECA
, no Título III, quando versa sobre a Prática de Ato Infracional, em seu capítulo I, Disposições Gerais, traz em seu artigo 103, a consideração de ato ou a conduta descrita como crime ou ato infracional. O seguinte considera inimputável, os menores de 18 anos, ficando sujeitos às medidas previstas nesta lei (grifo nosso). A data da idade do adolescente é considerada a do fato (Parágrafo Único).

























 3.  Comoriência 

De ordinário, a importância da definição do dia da morte guarda relevância na apuração da capacidade para herdar e quanto à lei a ser observada na sucessão. Há situações extraordinárias, em que é relevante a apuração do exato momento em que o óbito se verificou dadas possíveis implicações sucessórias em face de óbitos coevos. Logo, quando dois ou mais membros de uma família são encontrados mortos, havendo nexos sucessórios entre eles é imprescindível que se verifique a sequência dos falecimentos, como por exemplo, acidentes aéreos (NADER, 2007, p. 33).   



Lembra-se no Brasil, a terrível tragédia  ocorrida com um avião da TAM que se chocou contra um prédio da empresa ao lado do Aeroporto de Congonhas, na Zona Sul de São Paulo, incendiando-se, no dia 17 de julho de 2007, causando a morte das 187 pessoas a bordo e de outras que estavam no solo. Segundo informações, a aeronave, um Airbus A320, vôo JJ 3054, partiu de Porto Alegre às 17h16 e pousou em São Paulo às 18h48 do dia 17 de julho, percorrendo toda a pista, virando à esquerda e atravessando uma avenida antes de bater no prédio, onde a empresa mantinha um depósito. O acidente é o maior da aviação no país. Na lista de mortos, está a família de Alanis Andrade, dois anos, viajando com os pais, Marcio e Melissa Andrade, e o Tio André Donan, de São Paulo, todos mortos. Também o caso de Bruno Ferraz, 3 anos, que morreu com toda a família, - pais (Ricardo Almeida Ferraz e Elenize da Silva Ferraz, e a Irmã Larissa Almeida Ferraz-. Caso interessante é o de não ocorrência da comoriência entre Emerson Freitag e a esposa, que haviam passado uma semana de férias junto em Gramado, Rio Grande do Sul, e o destino os separou, ficando a esposa em Porto Alegre, e ele embarcando para a morte. 


Um outro caso bastante interessante, foi o do Navio Costa Concórdia, naufragado na costa da Itália , com 4229 pessoas a bordo, onde a possibilidade de comoriência era bastante acentuada devido a grande quantidade de passageiros, mas felizmente, se tem notícia de que apenas três pessoas faleceram, sem grau de parentesco.
 











 4.  Dívidas: Responsabilidade dos herdeiros 

Há em verdade como corrigir a desvantagem em que eventualmente o menor se encontrar com relação a uma dívida gerada em função da herança. O procedimento é fazer com que a dívida do legado seja paga com o dinheiro do próprio espólio, visto que um menor, não pode de nenhuma maneira ter meios de dar sustento a tais dividas, sendo igualmente difícil exigir de seus representantes legais que assim o façam. (VENOSA, 2003, p. 378).      

É princípio geral de direito que os bens do devedor respondam por suas obrigações. Assim falecendo o titular de herança, os seus bens a serem inventariados responderão pelo pagamento das dívidas contraídas por ele, se houver. Caso haja dívidas, a responsabilidade pelo seu pagamento é transferida ao espólio. Podem as dívidas absorver ou até ultrapassar o patrimônio do de cujus, mas a obrigação dos herdeiros vai até o limite de seus quinhões. Claro, pois, que o espólio responde pelo pagamento das dívidas do de cujus.  Quando, antes da partilha, for requerido no inventário o pagamento de dívidas constantes de documentos revestidos de formalidades legais, e houver impugnação que tenha por fundamento não terem sido pagas, com prova inequívoca de falta de pagamento através de documentos comprobatórios, o juiz mandará reservar, em poder do inventariante, bens suficientes para a solução dos débitos sobre os quais venha recair, oportunamente, a execução.  O credor, nesse caso, fica obrigado a iniciar a ação de cobrança da dívida, sob pena de se tornar sem nenhum efeito a providência indicada (Mujalli, p.189-190). 



5.   Colação como forma compensatória de atos praticados em vida pelo de cujus 

O instituto em verdade tem como objetivo, designar o ato de retorno ao monte partível das liberdades feitas pelo de cujus, antes de sua morte, a seus descendentes. Seu fim é igualar a legítima desses herdeiros e do cônjuge sobrevivente, conforme o que estabelece os artigos 2002 e 2003 do Código Civil Brasileiro, estando no segundo artigo a finalidade da colação, igualando as legítimas dos descendentes e do cônjuge sobrevivente, e já o primeiro impondo aos descendentes do autor da herança, o dever de colacionar as doações que dele recebeu (RODRIGUES, 2003, p. 307). 

O termo advém do latim, collatione e quer dizer, comparação, confrontação. Logo, trata-se de uma restituição ao monte partível dos bens doados pelos sucedidos aos sucessores a fim de se obter a igualdade dos quinhões hereditários. Colação é o ato mediante o qual o herdeiro descendente repõe ao monte liquido a liberdade de doação o dote, com que o beneficiou o de cujus. Já para Washington de Barros Monteiro a colação consiste na restituição ao acervo hereditário, aos valores percebidos pelos herdeiros a título de doação ou dote para posterior inclusão na partilha, a fim de que esta se realize com igualdade (Majalli, p. 183-184).

Quanto ao histórico do instituto, revela a preocupação de buscar a igualdade entre os descendentes. A colação foi esclarecida enquanto instituto que busca o principio da igualdade de direitos dos herdeiros, introduzida pela figura do pretor, quando permitiu aos filhos emancipados participarem da sucessão de seus pais. Enquanto os filhos que continuavam sob o pátria potestas não tinham patrimônio, pois tudo o que adquiriam incorporava-se ao patrimônio paterno, os filhos emancipados em virtude de sua condição sui generis, eram titulares de um patrimônio próprio. Logo, injusto por desigual, permitir aos emancipados concorrerem em igualdade de condições, na herança paterna, com os seus outros irmãos. Por essa razão, o pretor obrigou-os a conferir, naquela sucessão, os bens que tinham adquirido por si próprios, após sua emancipação, e que se teriam incorporado ao patrimônio paterno, não fosse a emancipação. 
 

Com o tempo, e a medida que se permitiu também aos filhos sob pátrio poder terem um patrimônio, a colação mudou de objeto, pois por seu intermédio, impôs-se a todos os filhos o dever de conferirem, na sucessão paterna, os bens recebidos em vida (Rodrigues, 2002, p. 308 e 309).    
 6. A vulnerabilidade do menor herdeiro 

As possibilidades e variantes já podem ser admitidas na ordem de abordagem. Em caso de um menor que tenha sido beneficiado por herança desta maneira, e que venha a constituir negócio próprio, dois canais se apresentam em seguida;  


Em primeiro plano que seja efetivamente emancipado, logo, diante das ressalvas legais – ou seja, ser emancipado, no momento de elaborar seu próprio testamento, visto que assim o era no momento do recebimento do dote hereditário -, poderá ser um testamenteiro, e em segundo plano, se ao contrário, houver um tutor ou curador, e este for menor de dezesseis anos, restrito está o direito de deixar testamento, conforme o que dispõe o art. 1860 do Código Civil Brasileiro vigente. Deixa claro que, maiores de dezesseis anos podem testar, em seu parágrafo único. Um segundo problema se observa se o menor perder ambos os responsáveis diretos por seu bem-estar, no caso, comoriência. Não há em verdade um cônjuge remanescente que possa auxiliar na administração de seu legado. Na legislação brasileira, os avós assumem prioridade na ocupação do lugar deixado pelos pais, nesta hipótese. 
 

Observemos o caso apontado pela jurisprudência em que a guarda de um menor teria sido questionada porque a genitora foi denunciada como autora de homicídio praticado contra seu marido, pai do menor e por estelionato, sendo esta uma medida considerada incompatível com os padrões éticos da sociedade dominante, razão pela qual os tios passaram a cuidar do menor, até que o crime fosse devidamente esclarecido. 
Antes disso, porém, a mãe perdeu o pátrio poder e o direito de visita foi concedido à mesma, ressaltando, no entanto, que em razão da morte do pai, logo antes da extinção do pátrio poder, o mesmo, passou a ser da acusada.  Observe-se que a autora teria executado o marido no apartamento da família e levado o menor para a companhia dos tios em seguida. A justiça carioca determinou o direito de visitas, porém, não transitada a sentença em julgado, e pesando contra ela, provas de fotos eróticas reprocháveis tiradas na vigência do casamento, a justiça entendeu não ser a mãe, a pessoa correta para educar a criança, mantendo os tios como tutores (COSTA, 1997, p. 272-274).


Existem pais que por estarem em situação de descrédito no comércio, utilizam o nome dos filhos para realizarem transações comerciais.
Esta proposta vem ao encontro da prerrogativa colocada no Código Civil quanto à constituição de negócios próprios, razão pela qual o menor poderá pleitear a sua emancipação, conforme estabelecido no art. 5º, V, do referido diploma legal, que a determina pelo estabelecimento civil ou comercial. 







As duas mais severas críticas dizem respeito à questão da maioridade penal, aos 18 anos, pois o menor não responde por seus crimes, e outra, discutível, seria o processo falimentar, que só é permitido para maiores de 18 anos. No caso da morte do pai que tenha passado aos filhos menores o direito sobre os bens, a mãe poderá dar continuidade aos negócios em nome do filho, que será considerado empresário, ainda que menor, conforme o Art. 974 do atual Código Civil.
 Esta medida nos parece extremamente arriscada na complexidade das relações familiares e suas tensões, abrindo precedentes para crimes mandados.

6.1 O Caso Emblemático de Eliza Samudio 







A vida de Eliza Samudio teria sido conturbada já pela sua formação. Nascida em Foz do Iguaçu, filha do arquiteto Luiz Carlos Samudio e da agricultora Sônia Fátima Silva Moura, teria sido abandonada pela mãe, por ter relações tensas com o pai, que espancava Sônia, quando Eliza tinha apenas seis meses. A partir daí ela a via às vezes. Passado o tempo, Sônia foi viver no Mato Grosso do Sul onde se casou novamente, há dezesseis anos e teve um filho. Com seu marido, explora uma pequena propriedade agrícola de produção de pimenta. 







Ao completar dez anos, Eliza foi morar com a mãe, em Campo Grande, onde permaneceu por um ano, voltando então para a casa do pai. Quando Eliza desapareceu, Sônia não via sua filha há seis anos e se comunicava com ela apenas por telefone. Desde os 13 anos, Eliza sonhava sair da cidade natal para tornar-se modelo no eixo Rio-São Paulo, o que fez aos dezoito anos, mudando-se para a capital paulista. O advogado Jader Marques, confirmou em entrevista que Eliza fez pequenas participações em filmes pornográficos, entre 2005 e 2009, além de participar de películas para a produtora erótica Brasileirinhas com o nome artístico  de Fernanda Faria.


Segundo testemunhas, Eliza e Bruno já se conheciam pelo menos desde 2008. Bruno, entretanto, afirma que conheceu Eliza em maio de 2009, num churrasco, no Rio de Janeiro. Em agosto, Eliza anuncia publicamente estar grávida, atribuindo a paternidade ao atleta. O bebê nasceu em 10 de fevereiro de 2010 na Cidade de São Paulo, quando Eliza estava morando na casa de uma amiga desde que descobriu estar grávida, e ela comunicou a Bruno do nascimento do neném, mas Bruno recusou-se a reconhecê-lo como seu filho (grifo nosso).  Eliza ingressou, então, com uma ação de reconhecimento de paternidade (19 de novembro de 2010, a pedido da mãe de Eliza), depois de chegar a morar com o filho na capital fluminense, em hotéis pagos por Bruno. 










Em 4 de junho deste ano, ela aceita  um convite para ir até Esmeraldas, Minas Gerais, atendendo ao pedido do atleta, que surpreendera os advogados da ação, uma vez que parecia disposto a negociar um acordo. A modelo desaparece, então.
Logo, a ação de confirmação de paternidade só teria sido confirmada depois do desaparecimento de Eliza.



A guerra entre Eliza e Bruno foi parar na mídia, e não pensaram os mesmos que o final da mesma acabaria por praticamente destituir a ambos do maior interesse, qual seja, o bem viver do filho Bruninho. Vale repetir as palavras de Bruno:

 
“Não é a primeira vez que ela inventa esse monte de mentiras para tentar me prejudicar. Da outra vez não provou nada e não vai provar novamente, porque inventou essa história toda. Chegou ao ponto de, ontem, enviar e-mail para algumas redações de jornais do Rio dizendo que faltei ao treino do Flamengo porque estava com ela. Mas eu compareci tanto aos treinos da manhã quanto da tarde, conforme todos os jornalistas presentes puderam confirmar. Por isso tudo decidi que só vou me manifestar através do meu advogado, que irá tomar todas as medidas cabíveis para impedir que ela continue tentando me prejudicar. Ela não se conforma porque já deixei claro que não quero nenhum tipo de relacionamento com ela. Não vou dar a essa moça os 15 minutos de fama que ela tanto deseja.” 











Ainda que esta tenha sido a intenção de Bruno, pela demonstrada aversão que demonstrava a Eliza, nada justifica a maneira como conduziu o desfecho da história, assim como a forma como afetou definitivamente a vida do filho. 

O crime ocorreu em Esmeraldas, MG, Brasil. O goleiro de futebol, Bruno,  não quiz reconhecer o menor como seu filho, quando Eliza era viva. Já casado, com Dayanne Rodrigues, duas filhas, o jogador do flamengo, com uma carreira promissora no futebol, teria sido cobrado em 2010 . A justiça também decidiu que o clube do Flamengo deveria pagar pensão ao filho, e deveria depositar, todo dia 5 de cada mês, 17,5% do valor recebido pelo atleta, além de eventuais verbas trabalhistas a que o atleta tivesse direito. O clube, por sua vez, diz que isso não foi possível, uma vez que o contrato de Bruno foi suspenso e ele não estaria mais recebendo salário



Eliza teria sido forçada a praticar aborto antes mesmo desta etapa dos acontecimentos. Eliza foi morta, por estrangulamento e esquartejada, sendo seu corpo dado aos cães como alimento, e parte dele, concretado, numa construção. Nunca se encontrou o corpo, embora a justiça a tenha dado como morta. A criança, Bruninho, como era carinhosamente chamado, seria igualmente assassinada, mas foi poupado, conforme depoimentos. Luiz Henrique Romão, conhecido como Macarrão, teria sido o autor do crime, mas há muitos envolvidos, sendo Bruno, o mandante do mesmo mediante paga. São os chamados crimes encomendados assim chamados no Brasil. 


Em 2009, Bruno alegava estar sendo vítima de calúnia por Eliza. Em verdade, a relação sexual entre ambos teria se dado numa orgia na casa de amigos, onde o preservativo teria se rompido.Assim teria sido concebida a criança que foi deixada em abandono numa favela em Ribeirão das Neves, e a própria ex-esposa, é suspeita de ter deixado a criança no local,  mas foi resgatada. A mãe de Eliza tem a guarda do neto. 

Em 08 de março de 2013, Bruno é levado a julgamento. Foi solicitada a absolvição da ex-esposa Daiane. Macarrão foi condenado pela prática do crime. Bruno disse que esperava que tudo acontecesse assim. Em conversas telefônicas levadas ao tribunal Bruno diz: Eu não quero este filho... e sou capaz de tudo para  não ter este filho...vc não me conhece ...Eu quero que você morra (grifo nosso) !



Bruno foi condenado a 22 anos e 3 meses em cárcere privado, e Daiane absolvida por seqüestro do bebê. A juíza declarou que a morte de Eliza foi meticulosamente tramada, com mais sete suspeitos.  Após quase 16 horas de julgamento na madrugada de 08.03.2013, Bruno foi recolhido à prisão. Sua pena foi reduzida porque confessou saber que Eliza morreria, para 17 anos e seis meses. Passará pelo menos 3 anos em regime fechado. A avó mostra emocionada a foto do menino, com indignação e decepção em programa de TV pela sentença que absolve Daiane, que em verdade, levou o bebê para uma  favela, ou seja, tentou dar sumiço ao mesmo.

Disse a avó que o filho para Bruno não existe. Declara também que não há perdão pessoal para o que ele fez. A avó diz que recorrerá das sentenças, porque esperava que a justiça lhe desse uma resposta ao que esperava. Até hoje, não sabe sequer o que foi feito do corpo da filha. Foi tirado de Eliza, tudo o que podiam, o direito de viver, de ser mãe e de compartilhar a vida afetiva com o filho. O sistema penal brasileiro peca pela brandura das penas, em face ao desastre provocado na vida desta família, em especial, na do menor. Espera-se medidas por parte da promotoria. 











O menor é sujeito de direitos, sendo cogitado o direito à herança da mãe, visto que não havia relação estável confirmada com a vítima, logo, o jogador de futebol, terá que incluir o menor como seu herdeiro, num futuro próximo, mas a questão do mal provocado ao mesmo é efetivamente irreparável. Neste caso, o menor só tem aos avós como seus responsáveis, e evidentemente, que a mãe afim, além de ter se envolvido com o assassinato, está também separada de Bruno. 






Logo, como ficara a proteção de seus interesses patrimoniais no futuro, visto que Bruno era um homem de posses? A avó arca com despesas de advogados para incriminá-lo pela perda da filha. Logo, o patrimônio do menor se vulnerabiliza diante do fato. Seria o caso de peticionar em favor do menor, pela doação dos bens do acusado, antes de sua morte efetiva? Eliza teria algum direito sobre o patrimônio de Bruno? Que transtornos o menor sofrerá quando souber de toda a história de forma a compreendê-la? Caberia indenização por isso? 





Lamentavelmente, nos parece que Bruno terá como resolver tudo isso em liberdade, por ser primário, financeiramente privilegiado, e acima de tudo estar sendo assessorado por advogados que podem interceder pela sua restituição de liberdade condicional. Naturalmente, enquanto vivos, os avós se manterão na administração do patrimônio de Bruninho, a ser peticionado. Seria o caso de emancipá-lo visto que a avó pode alcançar idade avançada daqui há alguns anos? Quem efetivamente é pelo menor? 
Parece-nos que diante dos fatos, a criança de hoje, naturalmente deverá se tornar adulta precocemente, diante do peso dos acontecimentos que envolvem sua história de vida. Eliza lutava pelos direitos do filho, enquanto viva, e nem sequer pensou na hipótese de que ela se tornasse vítima da própria pretensão de acessar o patrimônio do amante. Logo, de sua parte, não há em verdade nada que a sucessão possa ter deixado, senão o direito à pensão alimentícia. O acesso aos bens de Bruno virão num tempo outro, que não os primeiros anos da vida do filho, marcados pelo abandono parental e ausência não pretendida da mãe, provocada pela morte da mesma.  
 CONCLUSÃO

Em verdade as pessoas têm medo de pensar na própria morte, outras nem imaginam que ela está tão próxima. Mas sem dúvida, a sucessão testamentária diminui situações difíceis entre herdeiros, e as vezes não se estabilizam num primeiro compromisso social nesta relação.  É normal que as famílias escolham matrimônios ou cônjuges, aonde possam permanecer confortáveis com relação à circulação da riqueza. O testamento é vantajoso quando há pessoa ameaçada de morte. Um cuidado ao menos. 

Por outro lado, as mudanças nos planos da família, por vezes  relacionadas com o comportamento dos pais  para com os  filhos, ou o contrário, filhos que não conseguem vencer as barreiras construídas pelas tensões familiares, podem levar ao pedido de emancipação precoce de forma espontânea, ou os pais incentivam esta atitude de maneira a responder aos seus próprios interesses. Em ambos os casos, há riscos, colocando o menor à mercê de uma série de vulnerabilidades, ou ao contrário, incentivando que o mesmo tenha uma postura adulta, facilitada pelo patrimônio, e não pelas suas próprias conquistas, podendo ser ludibriado, enganado por terceiros. 

Também o excesso de formalidades e extensa regulamentação como concluem Hayashi (2000), pode causar o receio de se ter um testamento que poderá vir a ser declarado nulo. No entanto, observa-se que o objetivo de tantas formalidades legais é tão somente garantir a veracidade dos testamentos e evitar qualquer possibilidade de engodos e maquinações, sendo, portanto, uma questão de segurança. Há várias maneiras de verificar a fraude de vocação sucessória, como por exemplo, casamentos celebrados no Paraguai, Uruguai e México. Deveria haver o crime de bigamia para punir estas formas de atentado contra o casamento. O que fere os casamentos, de alguma forma, atingem os menores.  Quando constatado, é possível entrar com o pedido de nulidade, dos mesmos, no legítimo interesse dos menores, emancipados ou não, revertendo em danos. 












Por fim, o caso de Eliza Samudio demonstra a vulnerabilidade dos casamentos e das relações em que filhos resultam como resultado de atos impensados. Isto se deve especialmente aos câmbios que ocorrem no casamento, na irresponsabilidade da concepção em relações instáveis. Não haveria soluções contratuais mais convenientes do que a forma lastimável da escolha dos intermediários e do próprio pai em resolver o problema? Onde estaria o respeito à autonomia da vontade da própria gestante em conceber com segurança o único filho homem de um expoente do futebol? 

Ele queria obrigá-la a praticar o aborto mediante coação. 
Em que momento Eliza se viu protegida pela lei diante das ameaças de Bruno? Não haveria uma saída para tornar a relação apenas contratual? A flexibilização de exceções é em verdade uma prerrogativa legal. Logo, porque esperar que os limites extremos sejam alcançados como no exemplo? O objetivo da sucessão é fazer circular a riqueza, e quer nos parecer que o principal motivo do assassinato de Eliza, foi impedir tal circulação. Mas se fosse apenas isso, Eliza deixaria tudo nas mães de advogados e confiou em Bruno indo ao encontro da morte. Por que faria isso, se não acreditasse em amor? Em família? 


 É preciso considerar que cada país tem cultura distinta, logo com particularidades. A proteção da família pode ser reconhecida de maneiras distintas, além da condição patrimonial. A proteção da família compreende principalmente a questão patrimonial para efeitos de sucessão. Problemas de bens adquiridos durante a convivência ou não. Há casamento ou não? O principal fundamento é a autonomia da vontade. O Direito a pensão na legislação argentina está reconhecido no art. 53 do Código Civil. O convivente tem que provar 5 anos de convivência ou dois anos com filhos. No Brasil, a simples comprovação da paternidade, já favorece este direito. 
Também no caso em que esteja separado de direito e vivendo com uma terceira pessoa, a exemplo de Eliza e Bruno, onde a relação do tipo “ficar” ao menos teria sido confirmada. O problema maior é a falta de dignidade com a qual a mãe teria sido eliminada, num crime hediondo e a rejeição demonstrada pelo pai ao filho. Esta criança sentiria exatamente o quê ao receber dinheiro do pai, como herdeiro, por mera imposição legal? Lamentável absolvição da primeira esposa, da mesma forma.

Enfim, a lei parece ter respostas para tudo, mas a dinâmica dos fatos sociais nos leva a crer na especialização da conduta humana de maneira repulsiva, desrespeitosa, repudiante, visto que a proteção da família deve estar acima de interesses patrimoniais. Se por um lado Eliza pressionou Bruno para obter vantagens ou direitos sobre a sua condição de prestígio e fama, nada justifica a forma como ele resolveu eliminar o problema, tornando-o ainda maior. Um menor é o único filho homem, de um atleta brilhante e de uma mãe aparentemente apaixonada e sonhadora em dar ao filho uma vida melhor do que a que efetivamente teve, ainda que a mãe tenha se recomposto das circunstâncias que a tornaram vítima da violência masculina sobre o sexo oposto. A história de Eliza é uma sucessão de traumas que se reinicia na vida de sua maior conquista, ou seja, o filho de um homem rico, que jamais encontrará em seu pai, outra pessoa que não o asssassino da própria mãe, ainda que se torne herdeiro. 
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